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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA
RUA JOÃO DIOGO, 288 - Bairro CAMPINA - CEP 66015902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE TREINAMENTO
 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de serviços técnicos especializados de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal (CATSER 17663 - Grupo 929) para realização do "Programa
de Treinamento e Reciclagem Anual para a Atividade de Segurança", incluindo atividades práticas com armas de fogo e a aplicação do Teste de Aptidão Física
(TAF).
1.2. O programa deverá ser realizado na modalidade "in company" para os Agentes da Polícia Judicial do Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE-PA). 
1.3. Deverão ser capacitados 7 (sete) Agentes do TRE-PA.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n.° 14.133, de 2021. 
1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 44.488,85 (quarenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e oitenta e cinco centavos), conforme
custos unitários apostos na tabela abaixo, com base na proposta comercial da instituição interessada (1994130).

ITEM DESCRIÇÃO GRUPO* CÓDIGO DO SERVIÇO* UNID.
MEDIDA QTDE. VALOR

UNIT.
VALOR
TOTAL

1

Programa de Treinamento e Reciclagem Anual
para a Atividade de Segurança (Armamento e
Tiro, Segurança de eventos e autoridade, Técnicas
de abordagem tática e algemação, Inteligência
aplicada à segurança da informação e aplicação
de teste físico)

929 17663 Unidade 7 R$
6.355,55

R$
44.488,85

                                                                                                *Grupo e código do serviço retirados do catálogo de compras do Governo Federal (Catálogo
ComprasGOV).
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente demanda tem como justificativa atender os programas e planos abaixo listados:

Atender o Programa de Treinamento e Reciclagem Anual obrigatória para os Agentes da Polícia Judicial, nos termos da Lei nº 11.416/2006 e Resolução
TSE nº 22.595/2007.
Atender o Plano de Formação, Capacitação e Especialização previsto na Portaria TRE/PA n.° 19.762/2020.
Atender o plano de formação e capacitação do Gabinete de Polícia Judicial referente ao exercício de 2023.

2.2. O serviço possui natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, nos termos do art. 6º, XVIII, f, da Lei nº
14.133/21, considerando o conteúdo dos treinamentos a serem desenvolvidos, a qualificação necessária do profissional ou da empresa a ser contratada, que deverá
demonstrar conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.
2.3. A inviabilidade de licitação, com fundamento no art. 74, III, da Lei nº 14.133/21, decorre da natureza predominantemente intelectual e singular do objeto, da
necessidade da Administração a ser satisfeita, que não permite plena padronização para fins de seleção dos possíveis executores por meio de critérios objetivos e
licitação.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. Objetivo Geral
3.1.1. Promover o desenvolvimento profissional dos Agentes da Policial Judicial do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, com o aperfeiçoamento dos
conhecimentos necessários ao exercício das suas funções institucionais.
3.2 Objetivos Específicos:
3.2.1. Com a consecução do programa de reciclagem anual busca-se alcançar os seguintes objetivos específicos: 
a) Dominar conceitos, elaborar planejamento e executar medidas preventivas e de pronto emprego na proteção de autoridades, servidores, colaboradores e
usuários deste Tribunal e na segurança de eventos institucionais;
b) Gerenciar situações de risco envolvendo possíveis agressores, utilizando técnicas de defesa e contenção, com uso progressivo e proporcional da força, bem
como utilização de técnicas de algemação;
c) Aprimorar conhecimentos acerca de uso, tipos e manutenção de armamento, tiro tático defensivo e ofensivo, regras e condutas de segurança no uso das armas,
especializando os agentes para uso de armamento institucional;
d) Aprimorar as ações de Inteligência Institucional.
e) Aferir a aptidão física necessária para o desempenho das atividades de segurança que demandam esforço físico.
3.3 Benefícios
3.3.1. Espera-se que haja a ampliação dos conhecimentos técnicos e preparação tática dos Agentes da Polícia Judicial para o exercício de suas funções, sobretudo
em razão das novas exigências impostas pelas Resoluções CNJ nº 344/2020 e 380/2021.
3.4 Alinhamento Estratégico
3.4.1. Objetivo estratégico ou macrodesafio: Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas e Aperfeiçoamento da Governança Institucional.
3.5 Referência aos Estudos Preliminares
3.5.1. A elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares e da Análise de riscos foram dispensados com fundamento no art. 72, I, da Lei nº 14.133/2021, alínea "a"
do § 2º do art. 20 da IN SEGES-ME nº 05/2017 c/c inciso I do art. 14 da IN SEGES-ME nº 58/2022.

https://catalogo.compras.gov.br/
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3.6 Relação entre a demanda prevista e a quantidade a ser contratada
3.6.1. A demanda de treinamento foi estabelecida com base na necessidade de capacitação e preparação de todos os Agentes da Polícia Judicial, conforme
informado no item 1 deste Termo de Referência. Portanto, deverão ser capacitados 7 (sete) Agentes do TRE-PA, devendo o Tribunal custear o valor das inscrições
e demais despesas referentes ao deslocamento de seus servidores ao local do evento.
3.6.2. Todos os agentes de segurança devem ser submetidos ao Programa de Treinamento e Reciclagem Anual e ao Plano de Formação, Capacitação e
Especialização, conforme definido nos normativos citados no item 2 deste Termo de Referência.
3.6.3. A capacitação para servidores ocupantes do cargo de Agente de Segurança Judiciária passou a ser obrigatória com o advento da Lei 11.416, de 15 de
novembro de 2006, conforme disposto no § 3º do art. 17, que assim estabelece:  “§ 3o É obrigatória a participação em programa de reciclagem anual, conforme
disciplinado em regulamento, para o recebimento da gratificação prevista no caput deste artigo.”
3.6.4. De acordo com o § 2º do art. 3º da Resolução TSE nº 22.595/2007: "o Programa de Reciclagem Anual deverá contemplar ações de capacitação em serviços
de inteligência, segurança de dignitários, patrimonial, da informação, de pessoas, direção defensiva ou correlatos, obedecido o mínimo de 30 horas de aula anuais,
além de teste de condicionamento físico."
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 PÚBLICO-ALVO: Agentes da Polícia Judicial do TRE-PA.
4.2 CERTIFICAÇÃO MÍNIMA: Deverão ser certificados os alunos que obtiverem aproveitamento mínimo de 70%, bem como aproveitamento no Teste de
Aptidão Física, além de 75% de frequência nas aulas teóricas e práticas, tudo nos termos da Resolução TSE nº 22.572/2007 e Portaria TRE/PA nº 19.762/2020.
4.3 METODOLOGIA: O Programa deverá ser realizado na modalidade presencial, sendo a parte teórica realizada nas dependências do TRE-PA e as atividades
práticas em local apropriado, disponibilizado pela contratada. A abordagem teórica do tema "Armamento e Tiro" poderá ser realizada no estande de tiro
providenciado pela contratada.
4.4 QUALIFICAÇÃO DO(S) INSTRUTOR(ES): Os currículos acadêmico e profissional do(s) instrutor(es) e demais profissionais que atuarão na execução do
objeto deverão acompanhar a proposta comercial, devendo comprovar a sua notória especialização e experiência relativa aos temas que serão enfatizados no
treinamento.
4.5 AVALIAÇÃO DO TREINAMENTO: Após o treinamento, a contratante encaminhará aos participantes formulário de avaliação de reação para aferir o nível de
satisfação das turmas com o treinamento.
4.6.REQUISITOS LEGAIS
Serão aplicadas à presente contratação a Lei nº 14.133/2021 e as seguintes normas:
- Lei nº 11.416/2006: Dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União;
- INs 5/2017, 65/2021 e 81/2022;
- Lei Complementar nº 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;
- Resoluções TSE nº 22.595/2007 e 22.572/2007;
- Portarias TRE/PA nº 19.762/2020 e Portaria TRE/PA 19.665/2020.
4.7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
4.7.1. Deverá ser observado, no que aplicável, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU (5ª ed.), notadamente as recomendações gerais relativas:

1. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
2. declarar para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ou emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; (modelo da declaração - anexo I) 
3. priorizar a disponibilização de material didático digital, evitando a utilização de material impresso.  

4.8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade (art. 74, §4º,
da Lei n. 14.133/21).
4.9. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A proposta da empresa apresentada ao TRE/PA perfaz a monta de R$44.488,85 (quarenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e oitenta e cinco
centavos) , cuja hora/aula por aluno é de R$198,61 (cento e noventa e oito reais e sessenta e um centavos) por servidor, estando de acordo com os valores
praticados no mercado, conforme tabela a seguir confeccionada pela STD (1977198):

Mês Documento CH N.º alunos Valor H/A Valor Corrigido* H/A* HA/Aluno
Nov 2021 NE 237 (1978563, pg 2 e 3 ) 30 2 R$ 10.000,00 R$ 333,33 R$ 11.138,72 R$ 371,29 R$ 185,64
Mai 2022 NE 496 (1980947) 30 8 R$ 32.000,00 R$ 1.066,66 R$ 33.513,05 R$ 1.188,13 R$ 148,51
Ago 2023 NF 014 (1539518, pg 1) 30 14 R$ 60.162,20 R$ 2.055,40 R$ 60.162,20 R$ 2.233,76 R$ 159,55

                                                                                         Média R$ 34.054,06 R$ 1.151,79 R$ 34.937,99 R$ 1.264,59 R$ 164,56
Ago 2023 TRE-PA 32 7 R$ 44.488,85 R$ 1.390,27 - - R$ 198,61

* Corrigido monetariamente pelo índice IPCA-E do IBGE
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: O conteúdo programático mínimo deve abranger tópicos relacionados a manuseio de armas de fogo, segurança de pessoas
e ambientes, técnicas de abordagem e imobilização com utilização de algema e inteligência aplicada à segurança da informação, conforme detalhamento descrito
no quadro abaixo:

ITEM ATIVIDADE DESCRIÇÃO

CARGA
HORÁRIA

PARTE
TEÓRICA

CARGA
HORÁRIA

PARTE
PRÁTICA

CARGA
HORÁRIA

TOTAL

1
 

CAPACITAÇÃO EM
ARMAMENTO E TIRO Características e funcionamento de armas de fogo; montagem,

desmontagem e manutenção em 1º escalão de armamento tipo
pistola; regras de segurança; realização de tiro tático
defensivo, tiro em movimento, tiro sob estresse, tiro em situação
de fuga e tiro embarcado. Devem ser utilizados os seguintes
armamentos:

a) Armamento de porte: Revólver calibre .38 mm e/ou pistolas
calibres .380mm, 9x19 mm ou .40 mm;

b) Armamento longo: Carabina e Espingarda calibre 12.

6 horas
 

12 horas
 

18 horas
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Quantitativo de munições  - TRE/PA (07 agentes): 

a) munições calibre - armamento de porte (revolver calibre
.38mm e/ou pistolas calibres .380, 9 x 19mm ou .40mm:
1400 munições,

b) munições para disparos com a carabina: 600 munições;

c) munições calibre 12: 300 munições.

2
SEGURANÇA DE

EVENTOS E ESCOLTA
DE AUTORIDADES

Planejamento para segurança de eventos e de autoridades.
Escoltas a pé e motorizadas para autoridades. Procedimentos de
segurança no embarque e desembarque de autoridades em
veículos terrestres.

4 horas 4 horas 8 horas

3

TÉCNICAS POLICIAIS
DE ABORDAGEM

TÁTICA E
ALGEMAÇÃO

a) Técnicas diurnas de abordagens a pessoas a pé em ambientes
interno e externo;

b) Técnicas para imobilização, algemação e condução de
suspeitos, em diversas situações;

c) Técnicas de abordagem a veículos

2 horas 2 horas 4 horas

4

INTELIGÊNCIA
APLICADA À

SEGURANÇA DA
INFORMAÇÃO

a) Apresentação das principais ações preventivas para garantir a
segurança da informação. 2 horas --- 2 horas

                                                                                                                                                                    TOTAL 32 horas

 

5.2  CARGA HORÁRIA: A carga horária total será de 32 (trinta e duas) horas/aula de treinamento e 2 (duas) horas/aula para o TAF, sendo dividida por etapas,
cujo período de execução consta detalhado no cronograma abaixo indicado:

TURMA ETAPA PERÍODO CONTEÚDO CARGA
HORÁRIA

Nº DE
PARTICIPANTES

1

1. Conteúdo Teórico

 

 

18 a 21/09/2023

a) Armamento e Tiro

b) Segurança de eventos e autoridade

c) Técnicas de abordagem tática e algemação

d) Inteligência aplicada à segurança da
informação

a) 6 horas

b) 4 horas

c) 2 horas

d) 2 horas
 

4 (quatro) agentes

 

2. Conteúdo Prático

a) Armamento e tiro

b) Segurança de eventos e autoridade

c) Técnicas de abordagem tática e algemação

a) 12 horas

b) 4 horas

c)2 horas

2

1. Conteúdo Teórico

25 a 28/09/2023

a) Armamento e Tiro

b) Segurança de eventos e autoridade

c) Técnicas de abordagem tática e algemação

d) Inteligência aplicada à segurança da
informação

a) 6 horas

b) 4 horas

c) 2 horas

d) 2 horas
3 (três) agentes

2. Conteúdo Prático

a) Armamento e Tiro

b) Segurança de eventos e autoridade

c) Técnicas de abordagem tática e algemação

a) 12 horas

b) 4 horas

c) 2 horas

Única Teste de Aptidão Física -
TAF 23/09/2023 a) Aplicação do Teste Físico a) 2 horas 7 (sete) agentes

 

5.2.1. As aulas práticas e teóricas serão ministradas em duas turmas, tendo em vista que a realização em única turma deixaria a instituição desguarnecida de
servidores do quadro deste regional do Gabinete de Polícia Judiciária, comprometendo a segurança do Tribunal.
5.3 O cronograma definido no item 5.2 poderá ser alterado mediante justificativa e acordo entre as partes, desde que seja mantida a carga horária definida.
5.4 A contratada deverá disponibilizar aos participantes o material didático sobre o conteúdo abordado no curso, em meio físico ou digital.
5.5  A contratada deverá aplicar atividade avaliativa sobre o conteúdo ministrado na etapa teórica, visando à aferição do aprendizado e desempenho dos alunos.
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5.6 A contratada deverá apresentar ao TRE/PA as listas de frequência dos alunos referentes às atividades teóricas e práticas realizadas.
5.7 A contratada deverá apresentar ao TRE/PA o relatório com o desempenho individual dos alunos na etapa teórica, bem como no teste de condicionamento
físico.
5.8. O teste de condicionamento físico deverá ser realizado por profissional de educação física habilitado(a), com notório saber e experiência.
5.8.1. Para os servidores do TRE/PA que realizarem o teste de condicionamento físico deverão ser observados os procedimentos e requisitos mínimos insculpidos
na Portaria 19.665/2020.
5.9. A participação dos servidores no teste de condicionamento físico deverá ser precedida de sua avaliação de saúde feita pelo Setor de Assistência Médica,
Odontológica e Social - SAMOS deste TRE.
5.9.1. Para o teste de condicionamento físico, a contratada deverá providenciar UTI móvel com equipe especializada em atendimento de urgência/emergência,
para acompanhamento das atividades físicas.
5.10. Para a atividade de prática de tiro, a contratada deverá providenciar os itens abaixo:

o estande de tiro de categoria aberto para 02 (dois) dias de treinamento por turma, totalizando 04 (quatro) dias, no mínimo;
as armas de fogo (armamento de porte tipo pistola e/ou revolver calibre .38 e os armamentos longos tipo carabina e espingarda calibre 12);
munições e demais acessórios necessários à realização da etapa prática como por exemplo "alvos, kit de manutenção necessário à desmontagem e
montagem do armamento de porte" etc.
disponibilizar água potável, preferencialmente, mineral e sucos para a quantidade de agentes participantes.

5.11. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:
a. Aulas teóricas: Sala de aula do TRE do Pará;
b. TAF: Escola de Educação Física do Pará;
c. TIRO: CLUBE DE TIRO SANGUE BOM.
MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
5.12. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais didáticos e equipamentos, conforme previsto na proposta e
programação do curso.
6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
6.1. São obrigações do Contratante:
6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com este Termo de Referência e contrato (se houver).
6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
6.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução do objeto, para que seja corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas.
6.1.4. Proporcionar a Contratada todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do contrato de forma satisfatória.
6.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO.
6.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente TR e no contrato (se
houver).
6.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na Lei, neste TR e no Contrato (se houver). 
6.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO, quando for o caso.
6.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
6.1.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
6.1.9.2. A decisão será tomada pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade superior, nos limites de suas competências.
6.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
6.2. São obrigações do Contratado:
6.2.1. Cumprir todas as obrigações e condições constantes deste Termo de Referência e em seus anexos (se houver), assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
6.2.2. Assinar o contrato no prazo máximo de 3 (três) dias, contados do comunicado feito pelo TRE. Não ocorrendo a assinatura do contrato no prazo
determinado, a contratada estará sujeita às penalidades cabíveis.
6.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).
6.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.
6.2.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste termo, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência.
6.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
6.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
6.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.2.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
6.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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6.2.11. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
serviço.
6.2.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos.
6.2.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
6.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação,
na contratação direta. 
6.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
6.2.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
6.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
6.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato.
6.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, II, da Lei nº 14.133, de 2021).
7. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1.  A presente contratação não envolve o tratamento de dados pessoais/sensíveis, motivo pelo qual não foram incluídas cláusulas relacionadas.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput).
8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência
que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, caput).
8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
8.8. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
8.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
8.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
9. DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias contados da comunicação da liberação do acesso à plataforma, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
9.3. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
9.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.
9.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
9.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes
diretrizes:
9.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
9.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.5.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
9.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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9.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
9.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Para fins de liquidação, a fiscalização deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como: 
9.8.1. o prazo de validade;
9.8.2. a data da emissão; 
9.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
9.8.4. o período respectivo de execução do contrato; 
9.8.5. o valor a pagar; e 
9.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;
9.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
9.11. A Fiscalização deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
9.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sem prejuízo do prosseguimento da liquidação, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
9.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.
 
Prazo de pagamento
9.16. O pagamento será efetuado em parcela única no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
9.17. No caso de eventual atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação da fórmula de correção monetária EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = (TX/100)
      365
I = (6/100)
     365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 
Forma de pagamento
9.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9.18.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura, devendo-se
observar a emissão do documento pelo valor líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção tributária.
9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
9.20. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:
9.20.1. Tributos Federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96, e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11.01.12,
enquadrando o serviço no código 6190 (Demais serviços) da Tabela de Retenção do Anexo I da referida Instrução Normativa, exceto quando se tratar de empresa
optante pelo simples nacional, hipótese em que deverá ser apresentada, no ato da assinatura do contrato, a declaração prevista no Anexo IV da mesma Instrução
Normativa;
9.20.2. Imposto Sobre Serviços (ISS) previsto na Lei Complementar nº 116, de 31.07.03, enquadrando o serviço no item 8.02 da Lista de Serviços anexa à referida
Lei. Para efeito do disposto neste tópico será observado o disposto nos artigos 3º e 4º da Lei Complementar nº 116/03 (local do estabelecimento prestador). Em se
tratando de empresa optante pelo simples nacional, a retenção se dará conforme enquadramento no respectivo Anexo da Lei Complementar nº 123/2006.
9.20.3. A contratada (pessoa jurídica) deverá destacar no documento fiscal as alíquotas dos tributos e os correspondentes valores, nos termos das respectivas
legislações. Em caso de descumprimento desta determinação, a contratada sofrerá a retenção das alíquotas máximas previstas.
9.21. Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas (item 9.20 e subitens), será aplicada a retenção correspondente prevista na legislação
em vigor.
9.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm
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9.22.1. Para os fins de comprovação de que trata o item anterior, deverá ser apresentada a declaração de que trata o art. 6º da Instrução Normativa nº 1234/2012,
em meio físico ou eletrônico assinado por certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).
10. DO REAJUSTE
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da validade da proposta, em 08/08/2023.
10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do IBGE , exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1. O fornecedor selecionado pela Contratante, por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74,
III, f, da Lei n.º 14.133/2021, foi a empresa BOSS TRIGGER TACTICAL TREINAMENTO EM SEGURANÇA LTDA, por possuir vasta experiência ministrando
cursos objeto da presente contratação, bem como por possuir corpo docente altamente qualificado na área de segurança pública e privada, conforme descrita na
proposta comercial da empresa.
11.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

1. SICAF; 
2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

11.3.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
11.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
11.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
11.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.
11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
11.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.
11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
11.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
 
Habilitação jurídica
11.12.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;
11.12.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.12.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
11.12.4. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.12.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;
11.12.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz.
11.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista
11.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
11.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
11.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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11.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual; 
11.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
11.19.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
11.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento ordinário e/ou pleitos da Justiça
Eleitoral.
12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: SEÇÃO DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO DO TRE-PA
II) Fonte de Recursos: Ação Orçamentária 20 GP
III) Programa de Trabalho / PTRES: 167589
IV) Plano Interno: PA CAPPAC
13. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
g) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

1. advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
2. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c”, “d” e "e" do subitem 13.1;
3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações previstas nas alíneas “f”, “g”, “h” e "i" do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d” e "e"
do referido subitem, quando as respectivas infrações justificarem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea anterior;

4. Multa:

a. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor global do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias;
a.1. o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021, sem prejuízo do ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da
não execução;
b. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, na hipótese de recusa em assinar o contrato;
c. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação que importe em extinção do
contrato por rescisão unilateral.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021).
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2 as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.9. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.
13.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da
Lei nº 14.133/21.
13.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação.
13.12.1. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
13.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
 
14.   AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS DA LEI Nº 12.527/2011 (OBRIGATÓRIO)
14.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam sensíveis e imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, não há
necessidade de se atribuir qualquer tipo de classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº 12.527/2011.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA MARIA ALVES DE SOUZA, Chefe da Seção de Treinamento e Desenvolvimento, em 12/09/2023, às 14:49, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 1995551 e o código CRC 3A23CADC.
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